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§ 4o- Lavrado o auto de infração, o infrator será considerado
notificado para apresentar defesa no prazo de dez dias.

§ 5o- O infrator que, regularmente notificado, não apresentar
defesa será considerado revel.

§ 6o- O infrator poderá, por meios próprios ou por meio de
defensor constituído, apresentar defesa no prazo estabelecido no § 4o-

, e fazer uso dos meios e dos recursos admitidos em direito, inclusive
tradutor ou intérprete.

§ 7o- Encerrado o prazo estabelecido no § 4o- , o processo será
julgado e a Polícia Federal dará publicidade da decisão proferida em
seu sítio eletrônico.

§ 8o- Caberá recurso da decisão de que trata o § 7o- à instância
imediatamente superior, no prazo de dez dias, contado da data da
publicação no sítio eletrônico da Polícia Federal.

§ 9o- Na hipótese de decisão final com sanção de multa, a
Polícia Federal dará publicidade da decisão em seu sítio eletrônico.

§ 10. O infrator deverá realizar o pagamento da multa no prazo
de trinta dias, contado data da publicação a que se refere o § 9º.

§ 11. O processo será encaminhado à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional para a apuração do débito e a inscrição em dívida
ativa se o pagamento da multa a que se refere o § 10 não for
efetuado.

Art. 310. As infrações administrativas com sanção de de-
portação previstas neste Capítulo serão apuradas conforme o processo
administrativo a que se refere o art. 176.

Art. 311. A saída do território nacional da pessoa sobre a
qual tenha sido aberto processo para apuração de infração admi-
nistrativa não interromperá o curso do referido processo.

CAPÍTULO XVI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 312. Taxas e emolumentos consulares não serão co-
brados pela concessão de vistos ou para a obtenção de documentos
para regularização migratória aos integrantes de grupos vulneráveis e
aos indivíduos em condição de hipossuficiência econômica.

§ 1o- A condição de hipossuficiência econômica será decla-
rada pelo solicitante, ou por seu representante legal, e avaliada pela
autoridade competente.

§ 2o- Na hipótese de dúvida quanto à condição de hipos-
suficiência, a autoridade competente poderá solicitar documentação
complementar para fins de comprovação dessa condição.

§ 3o- Na hipótese de falsidade da declaração de que trata o §
1º, o solicitante ficará sujeito ao pagamento de taxa ou emolumento
consular correspondente e às sanções administrativas, civis e penais
aplicáveis.

§ 4o- Para fins de isenção de taxas e emolumentos consulares
para concessão de visto, as pessoas para as quais o visto temporário
para acolhida humanitária seja concedido serão consideradas per-
tencentes a grupos vulneráveis, nos termos estabelecidos em ato con-
junto dos Ministros de Estado da Justiça e Segurança Pública, das
Relações Exteriores e do Trabalho.

§ 5o- Para fins de isenção de taxas para obtenção de do-
cumentos de regularização migratória, os menores desacompanhados,
as vítimas de tráfico de pessoas e de trabalho escravo e as pessoas
beneficiadas por autorização de residência por acolhida humanitária
serão consideradas pertencentes a grupos vulneráveis.

§ 6o- A avaliação da condição de hipossuficiência para fins de
processamento do pedido de visto será disciplinada pelo Ministério
das Relações Exteriores, consideradas, em especial, as peculiaridades
do local onde o visto for solicitado.

§ 7o- A avaliação da condição de hipossuficiência econômica
para fins de isenção de taxas e para pedido de obtenção de do-
cumentos de regularização migratória será disciplinada pelo Minis-
tério da Justiça e Segurança Pública.

§ 8º O disposto no caput também se aplica às multas pre-
vistas no Capítulo XV.

Art. 313. Ato do Ministro de Estado da Justiça e Segurança
Pública disporá sobre a notificação eletrônica a que se referem a Lei
no- 13.445, de 2017, e este Decreto.

Art. 314. O Anexo ao Decreto no- 9.150, de 4 de setembro de
2017, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 13 ....................................................................................
..........................................................................................................

VIII - instruir processos e opinar em tema de reconhecimento,
cassação e perda da condição de refugiado, autorizar a saída e o
reingresso no País e expedir o documento de viagem;
.............................................................................................." (NR)

ANEXO

TABELA DE FAIXAS PARA AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA A QUE SE REFERE O ART. 131

. NATUREZA DA ATIVIDADE VA L O R

. Processamento e avaliação de pedidos de autorização de residência R$ 168,13

. Emissão de cédula de identidade de imigrante R$ 204,77

. Transformação de vistos de visita, diplomático, oficial e de cortesia em autorização de residência R$ 168,13

Art. 315. O visto emitido até a data de entrada em vigor da
Lei no- 13.445, de 2017, poderá ser utilizado até a data prevista para a
expiração de sua validade e poderá ser transformado ou ter o seu
prazo de estada prorrogado.

§ 1o- Excepcionalmente, na hipótese de vistos que dependam
de autorização prévia do Ministério do Trabalho, a base legal para a
sua emissão será aquela em vigor na data de início da tramitação do
processo junto ao Ministério do Trabalho, para fins de definição, den-
tre outros, de tipologia e de prazos do visto, observado o seguinte:

I - a emissão de vistos com fundamento na Lei no- 6.815, de
19 de agosto de 1980, será realizada apenas nas hipóteses em que o
pedido de visto seja apresentado a embaixada ou consulado no prazo
de noventa dias, contado da data da publicação da autorização emitida
pelo Ministério do Trabalho no Diário Oficial da União;

II - o pedido de visto apresentado após o prazo estabelecido
no inciso I terá fundamento na Lei no- 13.445, de 2017, para fins de
definição, dentre outros, de tipologia e de prazos do visto; e

III - nas hipóteses previstas no inciso II, o visto será con-
cedido com fundamento na Lei no- 13.445, de 2017, e deverá cor-
responder ao objetivo da viagem, conforme emitida pelo Ministério
do Trabalho.

§ 2o- O pedido de visto apresentado a embaixada ou con-
sulado até a data de entrada em vigor da Lei no- 13.445, de 2017, será
processado com fundamento na tipologia de vistos prevista na Lei
6.815, de 1980, independentemente de sua data de emissão.

§ 3o- Os vistos a que se referem o art. 4o- , caput, inciso II, e
o art. 13, caput, inciso II, da Lei no- 6.815, de 1980, independen-
temente de sua data de emissão, permitirão a realização das demais
atividades previstas no visto de visita, nos termos estabelecidos na Lei
no- 13.445, de 2017, e neste Decreto, enquanto estiverem válidos.

§ 4o- Os vistos emitidos com fundamento na Lei no- 6.815, de
1980, poderão ser transformados em autorização de residência ou em
visto diplomático, oficial ou de cortesia, quando for o caso, no ter-
ritório nacional, desde que cumpridos os requisitos estabelecidos nes-
te Decreto.

Art. 316. O disposto no art. 315 se aplica, no que couber, aos
procedimentos de controle migratório, renovação de prazo de estada e
registro realizados pela Polícia Federal.

Parágrafo único As residências temporárias e as permanên-
cias requeridas até a data de entrada em vigor da Lei no- 13.445, de
2017, poderão ser consideradas como autorizações de residência pre-
vistas neste Decreto, desde que preenchidos os requisitos da mo-
dalidade de residência requerida, nos termos da referida Lei e deste
regulamento.

Art. 317. Os órgãos responsáveis pela implementação das
disposições deste Decreto disporão do prazo de doze meses, contado
da data de sua publicação, para a adaptação de procedimentos e
sistemas.

Art. 318. Ato conjunto dos Ministros de Estado das Relações
Exteriores e do Trabalho disporá sobre o funcionamento do sistema
eletrônico integrado para processamento dos pedidos de visto e au-
torização de residência de que tratam os art. 34, § 6º, art. 38, § 9º, art.
42, § 3º, art. 43, § 3º, e art. 46, § 5º.

Art. 319. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de novembro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Ronaldo Nogueira de Oliveira

MINISTÉRIO DA DEFESA
DECRETO DE 20 DE NOVEMBRO DE 2017

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso XXI, da Constituição, e na
qualidade de Grão-Mestre da Ordem do Mérito Militar, resolve

PROMOVER,

a partir de 25 de novembro de 2017, no Quadro Ordinário do Corpo
de Graduados Efetivos da Ordem do Mérito Militar:

I - ao grau de Grã-Cruz:
General de Exército LUIZ EDUARDO RAMOS BAPTISTA PEREIRA;

II - ao grau de Grande-Oficial:
General de Divisão PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA;
General de Divisão JOÃO BATISTA BEZERRA LEONEL FILHO; e
General de Divisão JOÃO CHALELLA JÚNIOR; e

III - ao grau de Comendador:
General de Brigada PAULO ALIPIO BRANCO VALENÇA;
General de Brigada LUIZ GONZAGA VIANA FILHO;
General de Brigada MARCIO BESSA CAMPOS; e
General de Brigada ADILSON GIOVANI QUINT.

Brasília, 20 de novembro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

MICHEL TEMER
Raul Jungmann

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
MENSAGEM

No- 451, de 20 de novembro de 2017. Encaminhamento ao Supremo
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento da Ar-
guição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 492.

No- 452, de 20 de novembro de 2017. Encaminhamento ao Supremo
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento da Ação
Declaratória de Constitucionalidade nº 50.

No- 453, de 20 de novembro de 2017. Encaminhamento ao Supremo
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento da Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 5.804.

No- 454, de 20 de novembro de 2017. Encaminhamento ao Supremo
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento da Ar-
guição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 493.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO

E REFORMA AGRÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM SÃO PAULO

PORTARIA No- 36, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2017

O SUPERINTENDENTE REGIONAL-SUBSTITUTO
DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E RE-
FORMA AGRÁRIA - INCRA NO ESTADO DE SÃO PAULO
- SR(08), no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art.
22 da Estrutura Regimental, aprovada pelo Decreto n. 8.955, de 11
de janeiro de 2017, publicado no Diário Oficial da União de 12 de
janeiro de 2017, combinado com o Art. 130, X do Regimento
Interno da Autarquia, aprovado pela Portaria INCRA n. 49, de 31
de janeiro de 2017 publicada no Diário Oficial da União de 1 de
fevereiro de 2017. Considerando os termos da Portaria/INCRA/SR-
08/G/N 31, de 14 de agosto de 2017, publicada no Diário Oficial
da União em 17 de agosto de 2017, que constituiu a Comissão
Temporária de Tomada de Contas Especial - TCE, com vistas a
instauração de procedimento sob o Processo n.
54190.004866/2009-75, sendo interessado o Centro de Defesa dos
Direitos da Mulher - CEDRO Mulher. Considerando que a en-
tidade CEDRO Mulher requereu dilação de prazo para a apre-
sentação de sua defesa, ainda na fase interna do Procedimento de
TCE, relativa ao convênio registrado no SICONV sob número
725694; Considerando, por fim, que após a apresentação da defesa
caberá análise e manifestação da Comissão; resolve:

Art. 1o- Prorrogar o prazo inicial de 90 (noventa) dias para
a conclusão dos trabalhos da referida TCE por igual período.

Art. 2o- Esta Portaria entra em vigor em 18 de novembro de 2017.

ALEXANDRE PEREIRA DA SILVA
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